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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 
 
 
Ao Conselho Federal e Conselho Diretor 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Estado de Alagoas – CAU/AL 
Maceió – AL 
 
 
Examinamos as demonstrações contábeis do Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
de Alagoas – CAU/AL (‘Entidade’), que compreendem os balanços patrimonial, 
financeiro e orçamentário em 31 de dezembro de 2015 e as respectivas 
demonstrações das variações patrimoniais e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e 
demais notas explicativas. 
 
Responsabilidade da Administração sobre as demonstrações contábeis  
 
A Administração da Entidade é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil para as Entidades do Setor Público (NBCASP), assim como pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
dessas demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente, 
se causada por fraude ou erro. 
 
Responsabilidade dos auditores independentes  
 
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações 
contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de 
exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com 
o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis estão 
livres de distorção relevante. 
 
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção 
de evidência a respeito dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações 
contábeis. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do auditor, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de 
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis da Entidade para planejar os 
procedimentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da 
Entidade. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela 
Administração, bem como a avaliação da apresentação das demonstrações 
contábeis tomadas em conjunto. 

http://www.bdobrazilrcs.com.br/


 
 
 

 



 
 
 

 

 
 

  
 

  
  

  



Compensações

ATIVO CIRCULANTE 405114.2

ATIVO NÃO-CIRCULANTE

Quadro do Superávit/Déficit Financeiro

475240.53

562443.58 593173.9

PASSIVO CIRCULANTE

PASSIVO NÃO-CIRCULANTE

55850.3

00

79987.16



Período: 01/01/2015 a 31/12/2015

Período: 01/01/2015 a 31/12/2015



Período: 01/01/2015 a 31/12/2015

Período: 01/01/2015 a 31/12/2015



Período: 01/01/2015 a 31/12/2015

Período: 01/01/2015 a 31/12/2015



CAU - ALCAU - ALCAU - AL



 

1. Apresentação das Demonstrações Contábeis 

As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com a lei 4.320/64 
e com as normas e princípios contábeis e adaptadas às atividades da Organização. 

2. Principais Práticas contábeis 

O Ativo e Passivo Circulante estão compostos por valores realizáveis ou exigíveis no 
prazo de 360 dias. 

3. Apuração do Resultado 

É adotado o regime de competência para registro das despesas e o regime de caixa 
para as receitas conforme estabelece a lei n. 4.320/64. 

4. Dívida Ativa 

Em 2015 não houve contabilização de dívida ativa, ainda será implantada pelo CAU-
BR a forma de contabilização. 

5. Provisão de 13 salário e Férias e 1/3 e encargos 

Em 2015 registramos as provisões de férias e encargos sob férias e 1/3, já com 
relação ao 13º salário foram quitados no mesmo exercício. 


